
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1062355 - ES (2025/0503027-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELIANA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PATRICK GIORDANO GAIA DE BARROS - ES029453
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105,  I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  FALSIDADE
IDEOLÓGICA.  DOSIMETRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da  ordem de  ofício,  pois  a  incidência  da
atenuante  da confissão espontânea não foi  debatida
no Plenário do Tribunal do Júri e, por conseguinte, não
poderia  ter  sido  considerada  na  individualização  da
pena pelo Juiz Presidente, como se infere da redação
do art. 492, I, b, do Código de Processo Penal.
4. “A jurisprudência mais recente da Quinta e da Sexta
Turma desta Corte tem sufragado o entendimento de
que  a  confissão  espontânea  deve  ser  debatida  em
plenário para ser considerada na dosimetria da pena
no  Tribunal  do  Júri”  (AgRg  nos  EREsp  n.
2.085.628/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 5/6/2025, DJEN
de 10/6/2025).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1062355 - ES (2025/0503027-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELIANA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PATRICK GIORDANO GAIA DE BARROS - ES029453
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105,  I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  FALSIDADE
IDEOLÓGICA.  DOSIMETRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da  ordem de  ofício,  pois  a  incidência  da
atenuante  da confissão espontânea não foi  debatida
no Plenário do Tribunal do Júri e, por conseguinte, não
poderia  ter  sido  considerada  na  individualização  da
pena pelo Juiz Presidente, como se infere da redação
do art. 492, I, b, do Código de Processo Penal.
4. “A jurisprudência mais recente da Quinta e da Sexta
Turma desta Corte tem sufragado o entendimento de
que  a  confissão  espontânea  deve  ser  debatida  em
plenário para ser considerada na dosimetria da pena
no  Tribunal  do  Júri”  (AgRg  nos  EREsp  n.
2.085.628/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 5/6/2025, DJEN
de 10/6/2025).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ELIANA MARIA DA SILVA

contra a decisão de fls. 174-177, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o habeas corpus não

pode ser afastado apenas pelo trânsito em julgado quando se aponta ilegalidade

patente  na  dosimetria  da  pena,  cabendo  o  exame  de  mérito  para  cessar

constrangimento ilegal verificável de plano.

Argumenta que a decisão agravada contraria a orientação atual desta

Corte Superior sobre a atenuante da confissão espontânea, afirmando que sua

incidência independe de ter sido utilizada na formação do convencimento e pode

decorrer de confissão formalizada na fase policial, inclusive extrajudicial, apta a

repercutir na pena.

Defende que a exigência de debate específico em plenário não pode

funcionar  como  requisito  autônomo  para  afastar  a  atenuante,  sob  pena  de

esvaziar o art.  65, III, d,  do Código Penal e a orientação sumular e repetitiva

indicada pela defesa.

Expõe que, reconhecida a confissão, deve haver compensação com a

agravante  da  dissimulação,  com  preponderância  da  atenuante  e

redimensionamento  da  pena  intermediária,  pois  a  negativa  da  benesse  teria

elevado indevidamente a reprimenda.

Ainda, alega que a insurgência não demanda revolvimento probatório,

que há ilegalidade objetiva e que o não conhecimento monocrático, sem exame

da  exceção  de  flagrante  ilegalidade,  caracteriza  negativa  de  prestação

jurisdicional.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do  presente

recurso  ao  julgamento  colegiado  para  que  seja  conhecido  e  provido,

concedendo-se a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.
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Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, – Desembargador Convocado
do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em  9/8/2022, DJe de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do art.  105,  I,  "e",  da Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses de seus próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
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(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a incidência da atenuante da confissão

espontânea não foi debatida no Plenário do Tribunal do Júri e, por conseguinte,

não  poderia  ter  sido  considerada  na  individualização  da  pena  pelo  Juiz

Presidente, como se infere da redação do art. 492, I, b, do CPP.

Ademais, “[a] jurisprudência mais recente da Quinta e da Sexta Turma

desta Corte tem sufragado o entendimento de que a confissão espontânea deve

ser debatida em plenário para ser considerada na dosimetria da pena no Tribunal

do Júri” (AgRg nos EREsp n. 2.085.628/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Terceira Seção, julgado em 5/6/2025, DJEN de 10/6/2025).

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE DEBATE EM PLENÁRIO. REVISÃO CRIMINAL
JULGADA  IMPROCEDENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA DO WRIT.
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1.  Pretensão  de  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea, sob o argumento de que o réu confessou a autoria
do  delito  no  curso  do  inquérito  policial,  ainda  que  tenha  se
retratado em juízo.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige que a
tese defensiva seja debatida em plenário para que a atenuante
da confissão espontânea seja considerada.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não há
registro  de  debate  sobre  a  confissão  extrajudicial  na  ata  de
julgamento, tampouco elementos concretos que demonstrem sua
valoração no contexto do julgamento pelo Tribunal do Júri.
4. A análise da pretensão demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório,  o  que  é  inviável  na  via  estreita  do habeas
corpus, que não admite dilação probatória.
5. Ordem denegada.
(HC  n.  1.019.022/PA, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 8/10/2025, DJEN de 14/10/2025.)

DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO SIMPLES.  TRIBUNAL DO
JÚRI. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ACÓRDÃO
RECORRIDO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. RITO DO JÚRI. ART. 492, I,
"B",  DO  CPP.  NECESSIDADE  DE  DEBATE  EM  PLENÁRIO.
FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ALÍNEA  "C".  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  recurso  especial,  o  qual  buscava  o
reconhecimento  da  atenuante  da  confissão  espontânea  em
condenação  pelo  Tribunal  do  Júri  pela  prática  de  homicídio
simples (art. 121, caput, do Código Penal).
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais rejeitou o
pedido  de  reconhecimento  da  atenuante  com  base  em  dois
fundamentos:  (i)  a natureza da confissão;  e (ii)  a ausência de
debate prévio em plenário sobre a matéria, conforme exigido pelo
art. 492, I, "b", do Código de Processo Penal.
3.  Nas  razões  do  recurso  especial,  o  recorrente  refutou  o
primeiro fundamento, invocando a Súmula n. 545/STJ e a tese do
REsp  n.  1.972.098/SC, que  admitem  a  confissão  qualificada
como atenuante, mas não impugnou o segundo fundamento, de
caráter processual e específico do rito do Júri.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em discussão  consiste  em verificar  o  acerto  da
decisão monocrática que obstou o recurso especial,  com base
em óbices  processuais  (Súmulas  n.  283 e  284 do STF)  e  na
jurisprudência específica desta Corte sobre o rito do Tribunal do
Júri (art. 492 do CPP).
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  ausência  de  impugnação  ao  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido, qual seja, a
falta  de  debate  em  plenário  sobre  a  atenuante  da  confissão
espontânea, atrai a incidência, por analogia, das Súmulas n. 283
e 284 do STF.
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6.  A jurisprudência desta Corte Superior,  no procedimento
do  Tribunal  do  Júri,  é  firme  no  sentido  de  que  o
reconhecimento  de  atenuantes  e  agravantes  pelo  Juiz-
Presidente está condicionado ao prévio debate em plenário,
o  que  o  Tribunal a  quo soberanamente  atestou  não  ter
ocorrido.
7.  O  recorrente  não  demonstrou  a  similitude  fática  entre  o
acórdão paradigma e o aresto recorrido, nem evidenciou como,
diante de fatos idênticos, a lei federal teria recebido interpretação
divergente, não atendendo ao art. 255 do Regimento Interno do
STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no REsp n.  2.231.441/MG, relator  Ministro Carlos Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025, grifo próprio.)

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.062.355 / ES

Número Registro: 2025/0503027-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000240920188080031 240920188080031 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICK GIORDANO GAIA DE BARROS 
ADVOGADO : PATRICK GIORDANO GAIA DE BARROS - ES029453
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : ELIANA MARIA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANA MARIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PATRICK GIORDANO GAIA DE BARROS - ES029453
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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